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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.° 94/2013

de2de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar
tigo 135.°, alínea a), da Constituição, o seguinte:

E exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Duarte Sequeira e Serpa do cargo de Embaixador de
Portugal em Varsóvia, por passar à disponibilidade, com
efeitos a partir de 25 de setembro de 2013.

Assinado em 12 de julho de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAI. CAVACO Sn.vA.

Referendado em 20 de julho de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura
Cabral Portas.

Decreto do Presidente da República n.° 9512013

de2de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar
tigo 135.°, alínea a), da Constituição, o seguinte:

E nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni
potenciária de 2. classe Maria Amélia Maio de Paiva para
o cargo de Embaixadora de Portugal em Varsóvia.

Assinado em 12 de julho de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, A1nM. CAVACO Su.vÃ.

Referendado em 20 de julho de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura
Cabral Portas.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.° 123/2013

Recomenda ao Governo que garanta a finalização das infraes
truturas do empreendimento do Baixo Mondego e promova a
constituição de uma associação de utilizadores ou de gestão
do empreendimento de fins múltiplos para o aproveitamento
hidráulico do Baixo Mondego.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.° 5 do artigo 166.° da Constituição, recomendar ao Go
verno que:

1 — Garanta a finalização das infraestruturas do empre
endimento do Baixo Mondego, na componente ambiental,
de regularização hídrica e de rega, assegurando, para o
efeito, o seu enquadramento no próximo período de pro
gramação dos apoios europeus 2014-2020.

2 — Durante a execução das obras da responsabilidade
do Estado, seja criada uma comissão de acompanhamento
constituída por representantes dos utilizadores.

3 — Concluída a obra, seja a mesma concessionada
aos representantes dos utilizadores, ainda que o Estado

mantenha as suas responsabilidades durante o período de
garantia, no que se refere às correções necessárias.

Aprovada em 11 dejulho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da
Assunção A. Esteves.

Resolução da Assembleia da República n.° 124/2013

Recomenda ao Governo que proceda à realização de um estudo
científico ao universo dos ex-trabalhadores e mineiros em
ordem a que seja aferida a influência nefasta da exposição ao
urânio, ao mesmo tempo que promova uma quantificação do
impacto financeiro de um possível processo indemnizatório
baseado em critérios justos, equitativos e objetivos na sua apli
cabilidade, a atribuir aos ex-trabalhadores da ENU — EmpreSa
Nacional de Urânio, S. A.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.° 5 do artigo 1 66.° da Constituição, recomendar ao Go
verno que:

1 — Proceda à realização de um estudo científico, junto
dos ex-mineiros, em ordem a que seja aferida a influência
nefasta da exposição ao urânio e produtos sucedâneos.

2— Promova uma quantificação do impacto financeiro
de um possível processo indemnizatório.

3 — Elabore critérios rigorosos, justos e equitativos na
sua aplicabilidade.

Aprovada em li de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da
Assunção Á. Esteves.

Resolução da Assembleia da República n.° 125I2013

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar
de Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão

de Risco Financeiro por Empresas do Sector Público

AAssembleia da República resolve, nos termos do n.° 5
do artigo 166.° da Constituição, suspender a contagem
do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de
Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão de Risco
Financeiro por Empresas do Sector Público:

a) Durante o mês de agosto de 2013, em consonância
com os critérios fixados pela Deliberação n.° 3-PL/2013,
de 14 de junho, para funcionamento das comissões par
lamentares, retomando-se essa contagem a partir de 2 de
setembro;

b) Entre 19 e 30 de setembro de 2013.

Aprovada em 24 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da
Assunção A. Esteves.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.° 24212013

de 2 de agosto

A atividade de voluntariado constitui um instrumento
eficaz de desenvolvimento pessoal, social e formativo dos
jovens, traduzindo a sua livre vontade de agir de forma
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.° 142/2013

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão
Parlamentar de Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão

de Risco Financeiro por Empresas do Sector Público

AAssembleia da República resolve, nos termos do n.° 5
do artigo 166.° da Constituição e ao abrigo do disposto no
artigo 11.0 do Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamen
tares, aprovado pela Lei n.° 5/93, de 1 de março, alterada
pelas Leis nY’ 126/97, de 10.de dezembro, e 15/2007, de
3 de abril, prorrogar o prazo de funcionamento da Comis
são Parlamentar de Inquérito à Celebração de Contratos
de Gestão de Risco Financeiro por Empresas do Sector
Público por mais 90 dias.

Aprovada em 4 de outubro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da
Assunção A. Esteves.

MINISTÉRIO DAAGRICIJLTURA E DO MAR

Portaria n.° 30112013

de 14 de outubro

As espécies cinegéticas às quais é permitido o exercício
da caça, os respetivos períodos, processos e outros con
dicionamentos para as épocas venatórias de 2012-2013,
2013-2014 e 2014-2015, encontram-se estabelecidos na
Portarian.° 137/2012, deli de maio.

Recentemente, as consequências da deflagração do
incêndio de Picões, no distrito de Bragança, levou a in
terditar o exercício da caça a qualquer espécie cinegética
nos concelhos abrangidos por esse acontecimento, o que
se verificou através da Portaria n.° 265-A/2013, de 16 de
agosto, que, simultaneamente, veio isentar da taxa anual
para a presente época venatória, as zonas de caça associa
tivas turísticas afetadas.

Ao longo do verão, alguns dos incêndios que atingiram
o território nacional, para além daquele incêndio de Picões,
assumiram uma dimensão extraordinária e impactos de
relevo, tendo afetado severamente vários municípios do
país, especialmente na serra do Caramulo, nos distritos
de Aveiro e Viseu.

O levantamento dos impactos dos incêndios que lavraram
na serra do Caramulo entre os dias 20 agosto e 2 de setem
bro de 2013, nos concelhos de Agueda, Tondela, Oliveira
de Frades, Vouzela e Viseu, permitiu ainda identificar que a
sua ocorrência afetou significativamente as populações das
espécies cinegéticas existentes, o que não só compromete
a sua exploração racional na presente época venatória,
como implica a necessidade de adoção de medidas exce
cionais de proteção dos exemplares sobreviventes, com
o fim de possibilitar a recuperação das suas populações.

O período legal de interdição da caça em áreas percor
ridas por incêndios e nos terrenos com elas confinantes,
é insuficiente, também no caso destes incêndios da serra
do Caramulo para acautelar o objetivo de preservação
das espécies cinegéticas atingidas, razão porque se toma
necessário prolongá-lo durante a presente época venatória,
à semelhança do estabelecido na Portaria n.° 265-AJ2OI 3,
de 16 de agosto, quanto ao incêndio de Picões.

Do mesmo modo, também se impõe minimizar os im
pactos desta medida sobre as entidades concessionárias
de zonas de caça associativas e turísticas dentro da área
afetada dos municípios percorridos por tais incêndios da
serra do Caramulo, isentando-as em 2014, do pagamento
da taxa anual devida por hectare, ou fração, concessionado.

Assim:
Ao abrigo do n.° 2 do artigo 3.°, do n.° 3 do artigo 9l.°

e do n.° 3 do artigo 159.0 do Decreto-Lei n.° 202/2004, de
18 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.°’ 201/2005,
de 24 de novembro, 159/2008, de 8 de agosto, 214/2008,
de 10 de novembro, 9/2009, de 9 de janeiro, 2/20 11, de
6 de janeiro e 81/2013, de 14 de junho e nos termos das
alíneas d) e e) do n.° 4 da Resolução do Conselho de Mi
nistros n.° 88/20 12, de 18 de outubro, manda o Governo,
pela Ministra da Agricultura e do Mar, o seguinte:

Artigo l.°

Alteração da Portaria n.° 137/2012, de 11 de maio

O artigo 3.°-A da Portaria n.° 137/20 12, de 11 de maio,
alterada pela Portaria n.° 265-AJ2013, de 16 de agosto,
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.°-A

Norma transitória

1 — Durante a época venatória 2013-2014 não é per
mitido o exercício da caça a qualquer espécie cinegética
nos terrenos situados no interior da linha perimetral da
área percorrida pelo incêndio que lavrou entre os dias
8 e 12 de julho de 2013 nos concelhos deA1fndega da
Fé, Mogadouro, Torre de Moncorvo e Freixo de Espada
à Cinta, bem como nos terrenos situados numa faixa de
250 metros em redor daquela linha, cujos limites cons
tam da planta constante do anexo 1 à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2—Na época venatória 2013-2014, não é igualmente
permitido o exercício da caça a qualquer espécie cinegé
tica nos terrenos situados no interior da linha perimetral
da área percorrida pelos incêndios que lavraram entre 20
agosto a2 de setembro de 2013 nos concelhos de Agueda,
Tondela, Oliveira de Frades, Vouzela e Viseu, bem como
nos situados numa faixa de 250 metros em redor daquela
linha, cujos limites constam da planta constante do ane
xo ii à presente portaria, que dela faz parte integrante.

3 — No ano de 2014, as zonas de caça associativas
e turísticas concessionadas cujos terrenos se encontrem
abrangidos pelo disposto nos números anteriores, ficam
isentas do pagamento da taxa anual a que se referem,
respetivamente, as alíneas c) e d) do n.° 2 do n.° 8.° da
Portaria n.° 431/2006, de 3 de maio, alterada pelas Por
tarias n.os 1405/2008, de 4 de dezembro e 210/2010, de
15 de abril, proporcionalmente aos hectares, ou fração
de hectare, afetados pela proibição de caçar.

4— (Anterior n.° 3).».

Artigo 3.°

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

A Ministra daAgricultura e do Mar, Maria deAssunção
Oliveira Cristas Machado da Graça, em 9 de outubro de
2013.


